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EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N' 103/2018.CPL
TIPO: Menor preço por item
ORGÃO INTERESS,í\D(): Secretaria da Fundação Cultural de lmperatriz
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 1.005. 1 06/201 B

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia í8 de outubro 20í8
às 09h (nove horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqúente.

A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA, através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria N.o 7534 de 19 de Julho de 2018, publicada dia 25 de julho de
2018, torna públicc,, para conhecimento dos interessados, que realizarâ e julgará a
licitação acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇÃO na Flu;r Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA,
regido pela Lei Fedr:rai rro'10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.o2212007,
e por este Edital e s:us anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as
disposiçÕes da Lei n.u 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

1. - DO OBJETO

't.1 Aquisição de Equipamentos e Material Permanente (SOM, TELA DE PROJEÇÃO,
MICROFONES, PEDESTAIS, ESTABILIZADOR E ETC). Para atender as necessidades
da Fundação Cultural de lmperatriz, conforme especificaçÕes e quantitativos descritos
no anexo I deste te:"nro.

1.2. Yalor Global Estimado para a Contrataçáo: R$ 3í.141,52 (Trinta e um mil cento e
quarenta e um reais e cinquenta e dois centavos).

- 2,-DOSANEXOS

a) Anexo I - Prr>posta de Preços e Termo de Referência;
b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93;
f) Anexo V - lvlodelo de Declaraçâo Dando Ciência de que cumprem plenamente
os Requisitos de Habilitação.

3 - DO SUPOR'TE [.EG,qL

3.1 - Está licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal no 02212007 e Decreto Municipal no13 de 31 de março de 2015, por este Edital e
seus anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposiçÕes da Lei no

8.666/93 e respectivas alteraçôes, além das demais disposições legais aplicáveis, que
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ficam fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição.

4. - DA DOTAÇÃO
4.í- As despesas decorrentes desta licitação correráo à conta da seguinte dotação
orçamentária:
11 .005 .13 .122.0006 1255 -Estruturação e Modernização Tecnológica e Operacional;
Natureza: 4.4.90.52.99 - Equipamentos e Material Permanente;
Ficha: 300
FONTE DE RECURSO: 001 - Recurso Ordinários.

5. - DA PART|CTPAÇAO

5.1 - Poderão participar deste pregáo, os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e seus anexos e se
apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.
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5.í.2 - Nos ltens Exclusivos (conforme planilha em anexo) - Participação exclusiva de
empresas que se enquadrarem como microempresas - ME, empresas de pequeno porte -
EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano calendário
anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo
30 da Lei Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não
cooperados) do ramo peÍinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no

12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a
todas as exigências. inclusive quanto à documentação constante deste Edital, e seus
Anexos.

5.1.3 - Na Cota Reservada 25% (conforme planilha em anexo) - (inciso lll, do art. 48 da
Lei 14712014) - Empresas que se enquadrarem como microempresas - ME, empresas de

\,. pequeno porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no
ano calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no inciso ll do
caput do artigo 30 da Lei Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e
não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no

12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar 14712014, e que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital.

5.1.4 - Na Cota Principal 75% (conforme planilha em anexo) - (inciso lll, do art. 48 da Lei
14712014) - Empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação constante deste Edital, e seus Anexos.

5.2 - Não poderão participar desta licitação empresas:
5.2.1 - Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em
liquidação e em consorcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país;

5.2.2 - Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
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Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, ainda que tal
fato se dê após o início do certame;
5.2.3 - Apresentadas na qualidade de subcontratadas.
5.2.4 - Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente
de órgão ou entidade da Adminishação Pública Municipal.
5.2.5 - Que se apresentem em forma de consórcios.
5.2.6- Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz.
5.2.7- Pessoas Físicas.

6. - DO CREDENCIAMENTO

6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto ao(a) Pregoeiro(a) por meio de um

representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração
que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante,

respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes para

formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar
razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao
presente certame.

6.1.1 - No caso de titulal diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de
identidade juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de
representar a mesma.

6.1.2 - As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigol devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por açÕes, acompanhado de documentos de eleiçÕes de seus
adminishadores, quando o licitante foÍ representado por pessoa que estatutariamente

'.-, tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;

6.'l.3 - As participantes deveráo ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

6.1.4 - Fica facultado às participantes, Apresentar Certidão Simplificada da Junta
Comercial do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP

6.í.5 - Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados ao(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderáo ser apresentados em original, os quais farão
paÉe do procêsso licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, ou pubiicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os
respectivos prazos de validade;
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6.2 - Caso as licitantes náo se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou

sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descríto no item
6.1 .

6.3 - A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participaçâo de qualquer

interessado representando mais de um licitante.

6.4 - As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deveráo remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5 - Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que

comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7 .1 - Por força da Lei Complementar n 123106 e do art. 34 da Lei no 1 1 .488/07, as

microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregáo deverâo observar
os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes quê se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentaçáo relativa à

regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente
na declaração prevista no item 6.1 .3

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo
envelope, toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem
como alguma espécie de documento que venha comprovar sua condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para
MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as
propostas apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco
por cento) superiores a melhor proposta classificada.

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão;
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b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será
adjudicado em Íavor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde
que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP. na forma da alínea anterior,

serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercÍcio do mesmo direito,

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que

sê encontrêm enquadradas no item 7.1 ., alínea c, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1 ., alinea c, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não

tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP

8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em

sua parte externa as seguintes informações:
A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão n''1 03i201 8-CPL
Envelope í - PROPOSTA DE PREçOS
Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA (razão social ou
nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

8.2 - Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em papel timbrado da empresa, em uma via, redigida com
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada
e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada
pela empresa.

"§'
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b) Conter a descrição detalhada e especiÍicaçÕes necessárias à identificação do objeto,
inclusive marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo l, e
respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos e o valor
total da proposta em algarismo e por extenso. só serão aceitos até 02 (duas) casas
decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os
valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre o valor expresso em
algarismo e por extenso, será considerado este último.

)*
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B.í) PARA A FORMULAçÃO OAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ
SER UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA E PLANILHA DE PREÇO ANEXO AO TERMO, SOB PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo
de Referencia (Anexo l), correspondente a prestação do serviço, e estar datada e
assrnada por pessoa luridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, sêrviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

9. - DA ACETTAÇÃO rÁCrTA

9.1 - Os preços apreserrtados devem:
a) Refletir os de mercado no momento, observado o pruzo de prestação do

serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, tÍansporte e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto deste Edital e seus Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

9.2 - lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela contratante, de forma parcelada, vigorando ate 3'1 de dezembro do exercicio
financeiro em que for formalizado o contrato.

9.3 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de entrega da mesma;

9'4 - A contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.

9.5 - uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de
preços, alterações ou alternativas nas cond ições/especifica ções estipulada s. Não serão
consideradas as orooostas que contenham entrelinhas, emendas, rasuras ou
borrões:

*\
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9.6 ' Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.
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9.7 - O não atendimento de qualquer exigência ou condiçáo deste Edital, observadas as
condições previstas nos subitens 24.5 e 24.6, implicará na desclassificação do licitante;

9.8 - Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos
no item 9.2 e 9.3, respêctivamente.

1O - DA HABILITAÇÃO

10.í. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentaçáo:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
\/ Pregão n" 103/2018-CPL

Rua Urbano Santos, no'1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA
CEP
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer
processo de cópla autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da
imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes, acompanhado
de documentos de eleiçÕes de seus administradores.

\'/ c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício

d) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no PaÍs, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d.í) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou
da consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ).

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais
e Dívida Ativa e Previdenciária).

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

\-
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i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

l) Balanço Pakimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçáo financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.

1.1) O Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.

1.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balânço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

1.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulaçáo; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.

1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstraçôes Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.3) sociedade criada r.o exercicio em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.

1.2.4) o balanço patrimonial e as demonstraçÕes contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

n) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a
menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser
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utilizado o modelo do Anexo V do Edital

10.3 - Se o licitante íor a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da matriz, ou;

10.3.1- Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Debito junto ao INSS, por constar
no próprio documento que é válido para malriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado
de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos
centralizado, devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de
autorização para a centralização;

10.3.2- Seráo dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome
da matriz;

10.4 - O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item, observadas as
condiçÕes previstas no subitem 24.5 e 24.6 deste edital, implicará na inabilitação do
licitante;

10.5- Atestado ou declaraçáo de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa
executou, a contendo, objeto compatível com o objeto da licitação.

10.6- Não serâo aceitos atestados de capacidade técnica que se refiram a contratos ainda
em execução.

íí - DO PROCEDIMENTO

11.í - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados
ou seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de
credenciamento e os envelopes contendo as propostas de preços (envelope 01) e os
documentos de habilitação (envelope 02);

11.1.'l - O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer pzzo de tolerância de ate 15 (quinze)
minutos para a abertura dos trabalhos;

11.2 - lniciada a sessão, nenhum documento eiou proposta seráo recebidos pelo(a)
pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitaçáo
estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do referido horário;

11 .3 - Após a verif icação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V
serão recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificaçáo da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção
do preço, desclassificando-se as incompatíveis;
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1í.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até
10o/o (dez por cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em
valores distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor;

11.4.1 - A oferta dos iances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a
palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços;

11.4.2 - Poderá o(a) Pregoeiro(a):
a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser
reduzidos;
c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou náo a utiiização de aparelhos celulares;
e) Suspendere recomeçar o Pregáo
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão,
assim como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, sem prejuízo das
penas legais aplicáveis em cada caso.

11.4.3 - Dos lances oÍertados não caberá retratação;

1'1.4.4 - Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois ou
mais licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos
licitantes remanescentes;

11.5 - Quando não forem verificadas, no mÍnimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no item 11 .4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas,
até o máximo de três. para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oÍerecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condiçáo
todos participarão da etapa de lances verbais);

1'1.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

11.7 - Caso náo se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contratação;

1í.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro,
os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

11.8.1 - Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-
se-á o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

1't.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do envelope

ESTADO DO MARANHÃO
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contendo os documentos de
classificada em prin'reiro lugar;

habilitação da proponente cuja proposta tenha sido

11.1O - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugal o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo lugal e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condiçÕes fixadas neste edital;

11 .11 - Nas situaçÕes previstas nos subitens 11 .7 , 11 .8 e 11 .10, o(a) pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

1'1.12 - YeriÍicado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a
ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor (es) aquele que ocupar o primeiro lugar,
sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a) o objeto do certame;

11.13 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitaçáo". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderáo retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilizaçáo dos
mesmos;

11.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)
pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12 -OO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1 - Esta licitação e do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente;

í2.2 - Serão desclas s,ficadas as propostas que não atendam as exigências e condiçÕes
deste edital, notadamente às especificaçÕes mínimas contídas na Proposta de Preços;

12.3 - Será consioerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.4 - Havendo absolutâ igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na
mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 20 do artigo 45 da Lei no 8 666/93;

13. DO DIREITO DE RECURSO

ÇP

13.í Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e

) )

12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso,
prevalecerá o valor unitário;

§



-d*',

3§rd

ESTADO D0 NIARANHÃO
PREFEITTIRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISS,IO PERMANENTE DE LICITAÇÂO

tíl

.€ek

motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razôes,
quando lhe será concedido o pÍazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões
do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados
para apresentar contrarrazôes em igual número de dias, que comeÇarão a correr do
término do prazo do r--corrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos;

13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será
reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por
fax ou vencidos os respectivos prazos legais.

13.3 - O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por internrédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e
decisão, obedecidos os prazos legais;

13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a
licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço;

13.6 -Afalta de manifestação imediata e motlvada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do dirertc de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao
vencedor.

14- PRAZO E COND|ÇOES DE EXECUÇÃO

'14.1 - A execução do objeto terá inÍcio logo após o recebimento da

v Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando
dezembro do exercício íinanceiro em que for formalizado o contrato.

"Ordem de
até 3'1 de

14.2 - O fornecimenlo dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda,
conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administraçáo, bem como da
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela
Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de intêira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

14.3 - O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais
disposições deste Termo de Referência.

'14.4- A contratada fica cbrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.

14.5- Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

\-
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14.6- A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com
as especificaçÕes e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

15 - DO PREÇO E DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

15.í - O valor global estimado do contrato apresentar-se previsto conforme Planilha de
Composição de Preços - Anexo ll a este Termo de Referência.

'15.2 - Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 12 deste Termo de
Referência;

15.4 - A contratada deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conferência por parte da Contratante e posterior aprovação para faturamento.

í 5.5 - Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a contratada
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão
ser entregues na secretaria de Administração e Modernização, situada na rua Simplício
Moreira, no 1478 - centro, lmperatriz - MA, para fins de liquidação e pagamento.

í 5.6 - O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta)
dias após a aceitaçáo definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

í5.7 - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total de empenho.

15.9- Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrâto,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior
a um mês, pela Contraiada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

05).-
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't5.3 - Caso a contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada. observadas as prescriçôes da Lei no 8.666/93.

15.8- Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam
sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulaçáo de
Mercadorias e Serviços - ICMS.
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15.10- A atestação da Íatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

15.1'l - Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.

'15.12-A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentaçáo
e protocolização jLinto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela
CONTRATADA.

15.14-A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações
do contrato.

15.15-A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efetivamente efetuado.

15.16-A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.

15.17-No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa
nominal de 60/o ê.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.

15.18-0 valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento: l= Índice de compensação financeira =
0,000"16438; e VP = Valor da prestação em atraso.

16. DAS MULTAS, SANÇOES AOMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

16.í Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia detêsa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a
gravidade da falta cometida:
| - advertência escrita: quando se tratar de infraçáo leve, a juízo da fiscalização, no caso
de descumprimento das obrigaçÕes e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

,*\ t

15.13-Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços
ou atualização monetária.
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ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
ll - multas:
a) 0,03% (três centésinros por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com
atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.
b) 0,06% (seis cenÍésr'mos por cento) pot dia sobre o valor do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, náo
abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cenÍo) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
d) 5%o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
e) 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato.
Í) 20 % (vinte por cenúo,) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigaçÕes contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecidos na alínea "a".
lll - Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do

artigo 78 da Lei no 8.6ô6/93
lV- Rescisão amigáve,, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
V- Rescisâo Judicial, nos termos da legislação;
Vl- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Adminiskação, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
Vll - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantês e após oecolrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17 - DA RESCISAO DO CONTRATO
17.'1. A inexecuÇão total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21106/93.
17.2. Constitui motivo para rêscisão do Contrato:
a) o náo-cumprimento rie cláusulas contratuais, especificaÇões e prazos;
b) o cumprimento irrêgular de cláusulas contratuais, especificaçôes e lentidão do seu
cumprimento, levandc a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administraçáo;
d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de '1993;

f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

\L
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g) a dissolução da sociedade ou o Íalecimento do contratado;
h) a alteração social orr a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do Contrato;
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxlma autoridade Administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do
valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei
no. 8.666, de 21 de lunho de 1993;
k) a suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior
a í 20 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbaÇão da
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizaçoes e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigaçÕes assumidas até que seja normalizada a situaçáo;
l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso
de calamidade púb:ica, grave pêrturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação;
m) a não-liberaçáo, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabÍveis.
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessáo ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a
fusão, cisáo ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitaçôes ou prejudique a
regular execução do contrato.

18 - OBRTGAÇOeS OA CONTRATADA

18.1 - No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos
encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas
no Anexo I deste Termo de Referência, a:
18.2- lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento", emilida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 3'1 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.
18.3- Respeitat o pr'êlzo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido
neste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
'18.4- Observar o or"azo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os
materiais, após cada solicitação formal, conforme item í3 deste Termo de Referência.
18.5- Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
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condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
18.6- Facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
'18.7- Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE
ou a terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita.
18.8- Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por
ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condiçôes.
18.9- A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificaçâo da Contratada, sob pena das sançÕes
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
18.'t0- A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dêntro do prazo estabelecido pela Administração, caactetiza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
18.11- Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressôes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/93.
í8.12- Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, resoondendo pelas conseqüências de sua inexecuçáo total ou parcial.
18.13- lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto
como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela
Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente
e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do
objeto.
18.14- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados;
18.15- Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e rcÍazet, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da solicitaçáo da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções,
erros, falhas e imperfeiçÕes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do
objeto.
í8.16- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, náo excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
18.í7- Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o ptazo.
18.18- A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execuçáo do contrato.
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18.19- A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
'18.20- Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
í8.21-Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execuçáo do objeto sem a prévia e
expressa anuência da Contratante.
18.22- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigações pactuadas entre as partes.
18.23- Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
máo-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
18.24- Garanlir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, náo eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento
das obrigações pactuadas entre as partes.
í8.25- Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
í 8.26- Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas na
legislação específica ie acidente de trabaÍho, bem como por todas as despesas
decorrentes do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,
impostos e contribuiçôes, indenizaçôes, vales-transportes, vales-refeições, e outras que
porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.
18.27- Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, máo-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza
ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos
serviços contratâdos.
18.28- Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
'18.29- Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
18.30- Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
18.31- Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante;
18.32- Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.
í8.33- Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Mu nicipal.
18.34- Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernizaçâo ou
outro local designado por esta.
í8.35- Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.
18.36- Manter inalterados os preços e condições da proposta.
18.37- Lançar na nota fiscal as especificaçoes dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.

,tt',
.+J

h_

)



"s

N"

c\

PU.,.lt:i

"{..1

ESTADO DO I\ÍARA.\-HÀO
PREFEIT' UIIA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CON{ISS;,\ O PERMANENTE DE LICITAÇAO

18.38- Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato

18.39- Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçoes
contidas no Termo de Referência, no Edital, inclusive quanto ao compromisso do
fornecimento dos materiais licitados, atendendo às solicitações da Fundação Cultural.

18.40- Atender as demars condiçóes descritas neste Termo de Referência.

í 8.4í - São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia
autorização do Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante
o período de fornecimento.

í9 - CRITÉRIO DE IIEJTJUSTE

19.1- Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea
"d" do inciso ll do art. 65 da Lei no 8.666/1993.
'19.2- Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuiÇão da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutençâo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"
doArt. 65 da Lei n.o 8.666/93.

20. - SUBCoNTRATAçÃO

20.í - Náo é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

21. OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE

21.1- Efeluar o pagamento na forma do item í1 deste Termo, após o recebimento definitivo
dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trah,all'istas e as demais disposiçôes deste Termo de Referência.
21.2- Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência.
2í.3- Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitati'ro, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
21.4- Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - deste Termo de ReÍerêncla.
21.5- Notificar a empresa, por escrito, sobre impeíeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de ReÍerência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
21.6- lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos materiais e equipamentos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
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2í.7- Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo !'ecusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificaÇôes e condiÇões estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Orgão Gerenciador.
21.8- Verificar se a €,xecução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens Íornecidos.
21.9- Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do ptazo e condiçÕes estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8í da Lei
8.666/93 e suas alteraçôes.
2í.10- Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestáo contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a
forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necêssária.
21.11- Expedi as Autorizações de Fornecimento.
21.12-Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:00h às '14h00, no local determinado
na requisiçâoiautorização de fornecimento;
21.13- Disponibilizar local adequado paÊ a Êalização da entrega.
21.14- Preslar as infcrmaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;
21.15- Permitir o li,/re acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.
21.í6- Proporcionar todas as condiçôes para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
21.17- Exigt o cumprinrento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
21.18- Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Conkatada.
21.19- Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
21.20- Aplicar à (s1 licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação.

22- DO CRrrÉRrO DE ACETTAçÃO DO OBJETO

22.1- O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
22.2-PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I e
ll - Termo de Referêrrcia e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarâo
apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho.
22.3- DEFINITIVAMENTE: no prazo de ate 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqüentemente aceitação, mediante termo clrcunstanciado a ser elaborado pelo fiscal
do contrato, a ser designado pela Contratante.
22.4- O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.
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22.5- O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificaçÕes estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao
município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

23- DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

23.'l- A fiscalizaçáo e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor CLEITON RIBEIRO DE CARVALHO, Diretor Executivo, matrícula no
34.883-0, ou outros representantes, especialmente designados, que anotaráo em registro
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21 .06.93.
23.2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a Administração.
23.3- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
23.4- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalizaçâo do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

24- DAS DTSPOSTÇÕES GERATS

24.1 - Após a declaraçâo do vencedor da licitaçáo, não havendo manifestação dos
licitantes quanto à rntençâo de interposiçâo de recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o
objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior;

24.1.1 - No caso de interposiçáo de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao
mesmo, a autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;

24.2 - O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os
acréscimos ou supressÕes do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos
termos do art. 65, § 1o, da Lei n' 8.666i93;

24.3 - A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA poderá revogar a licitaçáo por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suÍiciente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;

24.4 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que c 'riciem;

24.5 - A participação nesta licitaçáo implica na aceitação plena e irrevogável das
respectivas exigêncras e condiçÕes;

24.6 - Ao (a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
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vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública;

24.7 - Não seráo considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros
Íormais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não
prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam
os direitos dos demais licitantes;

24.8 - As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administraçáo, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento;

24.9 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redaçáo deste
instrumento convocatório;

24.10 - Caso a licitante vencedora ainda náo esteja cadastrada junto a Administração
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame;

24.11 - Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com
vista franqueada aos interessados na licitaçáo;

24.12- As decisões do (a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publiüados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente
aos seus representantes;

24.13 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o pÍazo de validade
das propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito
estiver suspenso;

24.14 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaÇôes
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

24.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;

24.16 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposiçôes constantes da legislação
vigente.

24.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o dia do vencimento.

24.18- A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitaçáo é
o senhor Secretário Municipal da Fundaçâo Cultural de lmperatriz/lvlA.

24.19- Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para
assinatura do contrato.
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24.20- O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site wvwv.imperatriz.ma.qov.br, ou
obtidos mediante pagarnento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM (emitido pela Secretaria de Planejamento,
F azenda e Gestão Orçamentária), podendo, ainda, ser consultados gratuitamente na sede
da CPL, na Rua Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA, estando
disponível para atendimento em dias úteis, das 08:00 às '18:00.

lmperatriz/MA, 28 de Setembro de 2018

Shamaia Gômes de Sousa Leal
Pregoeira
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PREGAO PRESENCIAL N.O 103/2018 - CPL

ANEXO I

ANEXO I

(Proposta de Preços)

de de 20'í8

Prezados Senhores
com sede na cidade de a

Rua n.o inscrita no CNPJ/MF sob o
numero neste ato representada por
portador do CPF n.o e R.G. n.o_, abaixo assinado propÕe à
Prefeitura de lmperatriz através da Secretaria da Fundação Cultural de lmperatriz, os
preços infra discriminados para aquisiçáo de Equipamentos e Material Permanente (Som,
tela de Projeção, [Vlicrofones, Pedestais, Estabilizador e etc), objeto do PREGÃO
PRESENCIAL no í 03/20'1 8-CPL:

a) lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela contratante, de forma parcelada, vigorando ate 3'l de dezembro do
exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

b) A contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura;

(empresa),

d) Preço Total por extenso R$.. ......... (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

\.
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4.1 Modalidade de Licitação

Ruâ Simplício MoreiÍa, s/n. Cenúo (Artiga Biblioteca Municipal) *
CNPJ: 01.001.091/000142 - www imp€Íattiz.ma.Eov br ' fcimpcratriz@smail.com
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TERMO DE RXFERÊNCIÂ

I. DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO

1.1 Descrição
Ll.l Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição de Equipamentos e

Material Permanente (SOM, TELA DE PROJEÇÂO, MICROFONES,
PEDETAIS, ESTABILIZADOR E ETC.), para atender as necessidades da
Fundação Cultural de Imperatriz, vigorando até 31 de dezembro do exercício
Íinanceiro em que for formalizado o contrato, conforme as especificações
constantes neste Termo de Referência, As especificações e quantidades dos moveis
planejados estão claramente descritos na planilha constante no Anexo I - deste
Termo de Referência.

2. DAJUSTIFICATIVA

2.14 presente aquisição dos produtos faz-se necessiiria p.ua atender a demanda da
Fundação Cultural de Imperatriz, conforme segue:

2.2 A aquisição dos materiais se justifica pela necessidade de atendimento das demandas
da Fundação Cultural, com finalidade de proporcionar os meios necessários e

adequados à execução das atividades.
2.3 Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação de

bens comuns, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, rye regulamenta a modalidade
do Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente encontradas no
mercado, podendo, poÍanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Presencial
com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.

Z.4Paru Íanto, o presente TR explicita os elementos biísicos e essenciais determinados
pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em participarem do
certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta.

2.5 Optou-se pela organização deste certame por item, sempÍe em respeito a mais ampla
competiÇão e conforme previsto Íro art.23 §§ 1' e 2' da Lei n. 8666193 e Súmula 247
do Plenrírio do TCU.

3. DOFUNDÀMENTOLEGAL

3.1 A futura contratação de pessoa jurídica, para a aquisição dos materiais, objeto deste

Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comuns, e encontra

amparo legal na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Município
pelo Decreto Municipal r.' 22/2007; na Portaria n" 448, de 13 de setembro de 2002'
do Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações

corelatas, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei n." 8.666, de 2l de

juúo de 1993, com suas alterações subseqüentes.

4. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
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4.I .1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL,
em conformidade com a Lei Federal n." 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n." 2212007, e Lei n.. 8.666,
de 21 de juúo 1993 e suas alterações.

4.2 Tipo de Licitaçâo
4.2.1 Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR

PREÇO PORITEM.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

5.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3o da Lei Complementar no.

12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4o deste artigo.
caso teúa interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada.
deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de documentação
comprobatória.

5.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somente será exigida paÍa efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à

regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por
igual período, para a regúarizagão da documentação.

5.3 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação
paÍa as microempresas e empresas de pequeno porte.

5.4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o a$. 47, inciso I, da Lei n'
123/2006, que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contÍatação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mil
Íeais).

5.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas no AMBITO LOCAL, nos terÍnos do art. 9o do Decreto n" 8.538/2015
para prcmover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

6. DAPROPOSTADEPREÇOS

6.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com

clareza em lingua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente

habilitada pela empresa.
6.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer

nafirreza, que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já
deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

6.3 Apresentar indicação detalhada das especiÍicações dos materiais cotados, citando

marca, tipo, fabricante, país de procedência e outras características que permitam

identiÍicá-los, com juntada, inclusive, de prospectos na língua po(uguesa, sem

referência as expressões "similar" ou "compatível", de acordo com os requisitos

indicados neste Termo de Referência.
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6.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da
sua apresentação, ou sej4 da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitação.

6.5 Verificando-se discordância entre os preços unitiírio e total da PROPOSTA,
prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre
valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar
a coreção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.

6.6 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de
responsabilidade exclusiva da licitante.

6.74 planilha contendo o oÍçzrmento estimado para a contratação, a qual deverá ser
adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - deste
Termo de Referência.

7. DAHABILITAÇÃO

7.1Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29, 30 e 3l da Lei n".
8.666t93.

7.2 Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
aprgsentar:

7.2.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa
executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

7.2.2 Náo serão aceitos atestados de capacidade técnica que se reÍiram a contratos ainda
em execução.

8. DASOBRJGAÇOSSUÁ,CONTRATADA

No fomecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo
o empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas no Anexo I deste
Termo de Referência, a:

8.l Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3l de dezembro do

exercício Íinanceiro em que for formalizado o contrato.
8.2 Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
8.3 Observar o prazo miáximo no qual a Contratada frcará obrigada fomecer os materiais,

após cada solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de Referência.

8.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando veriÍicar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.
8.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados-

8.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita.
8.7 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçã
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apresentando os comprovantes que the forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção
dessas condições.

8.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
mráximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das
sanções previstas no art.o 81 na Lei 8.666/93.

8.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas.

8.9 Aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1"; do art. 65 da
Lei 8.666193.

8.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei 8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou
parcial.

8.11 Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto
como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela
Administração, que deverá se reportar diretamente ao GestoÍ do Contrato,
pessoalmente e/ou via eletÍônica./telefone, para acompaúar e se responsabilizar pela
execução do objeto.

8.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.12.1 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num pÍ^zo de no máximo de 15 (quinze)
dias úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato
da execução do objeto.

8.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo órgão
interessado.

8.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiÍetamente, ao adquirente ou a

terceiros, inclusive os decorrentes de aquisições com vicios ou defeitos,
constatáveis nos prazos da garanti4 mesmo expirado o prazo.

8.14 A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
8.14.1 A inadimplência da Conhatada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

8.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segwança do trabalho de seus funcionarios.

8.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante.
8.17 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento

das obrigações pactuadas entÍe as partes.
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8.18 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

8.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competeote, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

8.20 Relatar a ContÍatante toda e qualquer inegularidade observada em virtude do
fomecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

8.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação especifica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas
decorrentes do fomecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas.
impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras
que porventura veúam a ser criadas e exigidas por Lei.

8.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
tÍansportes, fretes, equipamentos, segwos, tributos, contribuições de qualquer
natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita
execução dos serviços contratados.

8.23 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumpdmento do contrato.

8.24 Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, exigidos pela Secretaria de Segwança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE,
bem como cumprir todas as norÍnas sobre medicina e segurança do trabalho.

8.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
8.26 Respeitar as noúnas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas

dependências da Contratante;
8.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos materiais.
8.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.
8.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modemização

ou outro local designado por esta.
8.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta

final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.

8.3 i Manter inalterados os preços e condições da proposta.
8.32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
8.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução

do contrato.
8.34 Tomar todas as providências necessiirias para o fiel cumprimento das

disposições contidas no Termo de Referência, no Edital, inclusive quanto ao

compromisso do fomecimento dos materiais licitados, atendendo às solicitações da
Fundação Cultural.

8.35 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
8.36 São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
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c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de fornecimento.

9. DASOBRIGAÇOBSDACONTRATATITE

9.1 Efetuar o pagamento na forma do item 11 deste Termo, após o recebimento definitivo
dos materiais e verificagão do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
preüdenciririas, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

9.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência.

9.3 Promover o acompaúamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

9.4 Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - deste Termo de Referência.

9.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, paÍa que sejam
adotadas as medidas corretivas necessií,rias.

9.6Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e equipamentos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

9.7 Comunicar prontamente à Contratad4 qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as

ocorrências ao Orgão Gerenciador.
9.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação as disposições

pertinentes neste Tenno de Referência" implicando em caso negativo no
cancelamento do pagamento dos bens fomecidos.

9.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, denho do prazo e condições estabelecidos, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei
8.666193 e suas alterações.

9.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor antes dos atos
relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser

impresso, sob a forma de extÍato, e juntado aos autos, com a instrução processual

necessária.
9.1 1 Expedir as Autorizações de Fornecimento.
9.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:00h às 14h00, no local

determinado na requisiçãoiautoização de fomecimento;
9.13 Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

9.14 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA
para a fiel execução do contrato;

9.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com ruriformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificagão, para a entrega material.
9.16 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto

de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente

do Termo de Referência;
9.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas con[atuais e os termos de sua proposta;

9.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada

Rua Simpllcio Moreir4 Vn, Cenúo (Artiga Bibliotecâ Municipal) -
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9.19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

9.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

IO. DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUÇÁO DO CONTRATO

10.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará da data de sua

assinatura até 3 I de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

il. DO PREÇO E DAS CONDrÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha
de Composição de Preços - Anexo II a este Termo de Referência.

11.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
outÍos encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer
reajuste de qualquer nat.)Íeza, exceto nas hipóteses, conforme o item 12 deste Termo
de Referência;

11.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será
devida indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666193.

ll.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-fatuamento com detalhes dos
fomecimentos, para conferência poÍ parte da CONTRATANTE e posterior aprovação
para faturamento.

11.5 Depois de realizÀda conferência e aprovação do pré-faturamento, a

CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatüa relativa ao fomecimento em 02
(duas) vias, que deverão seÍ entregues na Secretaria de Administração e

Modernização, situada na Rua Simplício Moreira, no 1478 - Centro, Imperatriz/MA,
para fins de liquidação e pagamento.

11.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentaria, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancríri4 em até 30
(rinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas
fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

11.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
MEDIANTE O FORNECIMENTO DOS MATERIAI§, à medida que forem
entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo.

11.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional,
Estadual e Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (CeÍidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas

que porventua incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

11.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fomecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou periodo não

inferior a um mês, pela Contratada, dos formukirios de controle dos fornecimentos.
1 l.l0 A atestação da fafura correspondente à prestação do serviço çabetá ao fiscal do

contrato ou outÍo servidor designado para esse fim.
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1 1 .1 1 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.
ll.l1.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da

reapresentagão e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal
com as devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus
adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços
pela CONTRATADA.

11.12 Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente
qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços ou atualização monetária.
1 1.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o

pagarnento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as

especifi cações do contrato.
11.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do

valor e das quantidades estimadas paxa a contratação, realizando o pagamento de
acordo com o fornecimento efetivamente efetuado.

I 1.15 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla
defes4 poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à

CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou
indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato.

11.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido
de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à

taxa nominal de 60Á a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime
de juros simples.

11.17 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM
= Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira :
0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

12. DOCRITÉRJODEREAJUSTE

12.1 Durante a vigência do futuro conüato, os pÍeços serão fixos e irreajustáveis,

exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situagões previstas

na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei rf 8.66611993.

12.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração,

será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n." 8.666193.

13. DOPRAZOECONDIÇÔESDEEXECUÇÃO

13.1 A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela ContÍatante, de forma parcelada, vigorando até 31 de

dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

13.2 O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda,

conforme a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem

como da existência de disponibilidade orçamentiíLria, nas quantidades e locais

Rua Simpllcio MorciÍ4 §/n, C€ntÍo (Antiga Biblioleca Municipal) - ..
CNPJ: 01.001.091/Oool -42 - wwiv.impeÍâúiz.ma.gov.bÍ - fcimperatriz@g!0êiEaE v/ b
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determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo
de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

13.3 O fomecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais
disposições desle Termo de Referência.

13.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no przlzo maximo de 30
(trinta) dias, após a solicitação formal pela Contratante.

13.5 Os materiais enÍegues deverão estar acondicionados de lorma compatível com
sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

13.6 A Contratante podera rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo
com as especiÍicações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do
Contrato.

14. DO CRrTÉRrO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO
14.1 O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
14.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da enheg4 para fins de posterior verificação da

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos
Anexos I e II - Termo de Referência e da proposta vencedorâ, opoÍunidade em
que se observarão apenas as informações constantes da fatura e das emba.lagens,
em confronto com a respectiva nota de empeúo.

14.1.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos
materiais e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser
elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

14.2 O descarregamento do produto frcarâ a cargo do fomecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

14.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas,
posteriorÍnente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei
n.o 8.078/90.

15. DAFISCALIZAÇÁODOCONTRATO

15.1 A fiscalização e acompaúamento da execugão do contrato, na forma integral,
serão feitos pelo servidor CLEITON RIBEIRO DE CARVALHO, Diretor Executivo,
matrícula n" 34.883-0, ou outros representantes, especialmente designados, que

anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do AÍigo 67, da Lei n"
8.666, de 21.06.93.

15.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.

15.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a

terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

15.4 A atestagão de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

Rua Simplicio Moreir., vn, Centro (Antiga Biblioteca Municipal) -
CNPJ: 01.001.091/000142 - www.imleratriz.mÀeov.br - fcimDeratriz@email.com 0»à
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16. DAS MULTAS, SANÇÔES
CONTRATUAL

ADMINISTRATIVAS E RESCISAO

16.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a
gravidade da falta cometida:

16.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no
caso dedescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no c.§o de outras ocorrências que possam acarretaÍ prejuizos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

16. I .2 Multas:
16.1.2,1 0,03% (rês centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais

entÍegues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual,
eÍn razáo da inexecução total.

16.1.2.2 0,06% (seis cenlésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste
instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

16.1.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no confato.

16.1.2.4 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

16.1.2.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.

16.1.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
conhatuais - atraso superior ao pÍazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea
"a" -

16.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos czrsos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei n" 8.666193.

16.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as paíes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

16.1.5 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
16.1.6 Suspensão temporiiria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

16.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,

que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos

p§uízos resultantes e depois de decorrido o pÍazo da sanção aplicada com base no

inciso anterior.

17. DASDISPOSIÇÔTSCONTpIBMENTARES
17.1 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro,

rescisão, sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em

cláusulas da minuta do contrato.

Rua Simplicio MoreirÀ ín, Centro (Antiga Biblioteca Municipal) -
CNPJ: 01.001.091/0001-42 - \r,rvw.imperatriz.ma.gov.br - fcimoeratriz@qmail com oàa
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17.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o

8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das
devidas justificativas.

18. DADOTAÇÀOORÇAMENTARIA

Código: 11.005.13.122.0006.1255-EstrutuaçãoeModemizaçãoTecnológicaeOperacional;
Natureza: 4.4.90.52.99 - Equipamentos e Material Permanente;
Ficha: 300;
Fonte: 001 - Recursos Ordiniírios.

19. DAS DTSPOSTÇÕES CpRUS

19.1 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessiários poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1621,
entre as ruas Paraíba e Pemambuco, Bairro Juçara.

Imperatriz (MA), 28 de Agosto de 2018

CIelton de Carvalho
Fundação Cultural de Imperatriz
Matricula no 34883-0 DESPACHO:

APROVO NA FORMÂ DA LEI

Imperatr iz - MÀ, 28/08/2018

osé Ca etr Sântos
da Fundação Cultural de lmperâtriz

\-'

Rua Simpllcio Moreir4 yí, Cenúo (AntigÀ Biblioteca Municipal) -
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1

TEIA DE PROJEçÃO: Acionamento: por controle remoto multi-funcional; Bordas: pretas limitando a área de
projeção; Controle Remoto com Fio: com cabo de 2,65 Metros. Dimensões: standard no padrão vídeo (4 : 3);

Distância de funcionamento: do ContÍole Remoto sem Fio da tela é de 15 a 25 MetÍos; Equipamento eletrônico:

embutido no corpo da tela; Estojo: metálico com pintura eletrostática, na cor branca; Fixação: teto ou parede;

Motor: elétrico tubular silencioso; Sistema de parada: em qualquer ponto ao abrir/fechar da tela; Superfície de
projeção: com ganho 1,1 vezes no brilho; Tecido: Matte White com blackout total (tela branca com Íundo preto);

Transmissão de dados: por RF - rádio frequência; Transmissor: alimentado com bateria de 12 V Tamanho da

Embalagem: Comprimento: 2,80 Metros Largura: 15 cm Altura: 13 cm Tamanho d o Estojo].2,72 Metros Tamanho

da Tela (tecido) l-argura:2,50 Metros
Tamanho da Tela (tecido)Área de Projeção: 2,44 x 1,83 Metros.

UNIDADE 1 7.7 t6,67 1.7t6,67

2

CABO PARA MICROFONÊ: 01 PLUG MACHO XLR, 01 PLUG FÊMEA COM 10 METROS DE COMPRIMENTOS
UNIOADE 5 s8,33 29L,67

3

ESTABILIZADOR: Bivolt; Íensão de Entrada - 115V/230V;- Tensão de Saída - 230V; Potência - 2000V4; Per€entual

de Íegulação: -14% +14% na entrada da rede; Com 4 tomadas elétricas - nova norma; Gabinete metálico com
painel em plástico ABS muito resistente.

UN IDAD E 2 t,232,79616,40

4

PEDESTAT PARA MICROFONE: Suporte para microfone SMLight pedestal girafa sem regulagem de altura para um

microfone. Pintura eletrostática e tratamento antiferrugem. Pés dobráveis auxiliam no armazenamento e

transporte.
Pés antiderrapante5. Emborrachados, Altura dobrado: 115 cm; Largura dos pés: 13 cm.

U N IDADE 2 68,00

J

136,00

5
PEDESTAL PARA BANNER: Pedestal Para BanneÍ com Tripe Retrátil e Extensor Removível, na cor Pr€to

UNIDADE 4 84,00 336,00

Zts,6-
)
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Anexo t - PLANILHA DE ESTIMATIVA DE PREçOS/CONSOLTOADA . AQUISIçÃO DE EQUIPAMENTOS - SOM, TELA DE PRoJEçÃo, MtcRoFoNEs E

ITEM APRES. QUANT.
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MICROFONE SEM FIO: Especificaçôes Técnicas do Receptor: Alimentação requerida: 12 a 16 vdc, 300 ma
(mÍnima). Distorção harmônica > 05% (1Khz). Estabilidade de frequência: em torno de 0,OOO5%; Frequência de

trabalho de 614 a 806 Mhz (FÍequências homologadas pela Anatel); Receptor de uma antena; Receptor Super-

Heterodino; Reieição de imagem: >8Odb; Resposta de frequência: de 100 Hz a 16 kHz a + ou - 3db; Sensibilidade:

80db.

Especificaçóes Técnicas do Microfone: Alimentação: 2 pilhas AA1,5v; Cápsula: Oinâmica; Disponíveis 8

frequências distintas; Emissão de espúrios: <4OdB (with carrier); Estabilidade de frequência: O,OOOS%; Frequência

de tÍabalho: UHF 614 a 806 MHz (Frequências homologadas pela Anatel)i Modulação: +- 25 Kz; Possui chave

liga/desliga; Potência de saída: lomv; Resposta de frequência: de 100 Hz a 16 kHz a + ou - 3db.

UNIDADE 2 1,648,33 3.296,67

7

MICROFONE DE CABEÇA: Microfone Sem Fio de Cabeça Uhf U-8017H, Faixa de Frequência: 619 - 770 MHz;
Estabilidade da trequência: ,- 0.005%; Al€ance dinâmico:> 100 dB T.O.H : < 0.5%; trequência de resposta:40H2

- 20Hz; T.D.H : < 0.5%; Saída de áudio: P1O.
UNIDADE 430,00 430,00

8

MESA DE SOM: Entradas: 4 MIC/LINE (Mono) e 3 LINE (Estéreo); Equalização: ALTA: +15d8/-15d8 - 10KHz

(Shelving); MÉDlA: +15d8/-15d8 - 2.5l(Hz (Peaking) ; BAIXA: +15d8/-15d8 - 10OHz (Shelving); Efeiros:5PX com 24

Programas; Saída: 2 Estéreo, Monitor, Fone de Ouvido e AUX; Fonte: PA-10 127V AC ou Equivalentej Entrada

USB: USB 2.0 (B Macho)j P.é-amplificadores "D-PRE" com circuitos Darlington invertidos; Compressores de 1-

Knob lcanais 1 ao 8); Compatível com iPad 2 ou posterior (com adaptadores APPLE); Incluindo o Software Cubase

Al DAW; Phantom Power: +48V;Chassis Metal.

UNIDAOE Í t.764,57 1.764,57

9

cAlxA DE soM: Alto Falantes: 15" mais driver dê 2.5"; Faixa de Freqüência: 50Hz - 20kHz; Potência: 1000W;
Voltagem: 110V e 220V; Controles: Level (canaís 1 e 2); Entrada: Conector Combo (XLR e P10); saída: XLR;

Dimensôes: A=700 mm x L=455 mm x P=378 mm; Peso: 19,3 kg UNIDADE 2 4.130,80

t
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CAIXA PROCESSADA PARA GRAVTS E SUBGRAVES: 1x alto-falante de 18"; Entradas balanceadas Line A e l-ine B

com conectores XLR-F; Controle de volume; Circuito de limiter; LEDs indicadores de Limiter, ON/OFF e Sinal; filtro
Low Pass corte variável; lnversão de polaridade selecionável por chave; Cabo de energiâ com três pinos, sendo o

terceiro píno o aterramento; Conectores de entrada/saída: 2x XLR-F,2x XLR-M; Controles: Volume, Chave

ON/OÉF, Aiuste de Fase;

Recursos: Limiter, Starting Fader, Filtro High Pass, Filtro Low Pass Variável, Protecão de Curto-Circuito, Proteção

de Íemperatura, Microventilador com velocidade controlada; Construção: Madeira (Multi-laminada com

colêgem especial); Acabamento: Poliéster preto; Tela:Aço (Pintura eletrostática preta); Filtro da tela: Poliestireno

(Células abertas); Alças traseiras embutidas; Ease plástica: 1x suporte 1"3/8; Dimensôes (A x L x P): 765 x 560 x

710mm; Peso: 55k9.

UNIDADE 5.226,3s LO,452,70

11

CAIXA SOM PARÂ MoNlToR PASSIVA: sistema: caixa plana de 2 vias - lmpedância: 8 ohms - Cap. Potência: 150

W/rms - Resp. de Freqüênciao :50 Hz a 18 kHz - Entradas/saídas: 2 paralelâs (P 10) - Falantes: 1x15 polegadas, 1

Drivefaixaestendidacob.angular:Falante90grausHe90grausV-Tweeter50grausHe50grausV-Dimensões
(mm): L=570A =435 P =500 Peso:15 kg. - Acabamento: Forrâção em carpete preto ou pintura especial, tela de

aço com pintura epoxi, cantoneiras, flange para suporte de caixa.

IJ N IDADF 1 1.130,7s 1.130,75

CAIXA SOM PARA MONITOR ATIVA: Sistema: Caixa planâ de 2 vias amplificadas; Amplificador: Amplificador

Digital de 200 W/rms com Limiter; Pré-amplificador: Volume, High, Mid e Low; Resp. de Frequência: 60 Hz a 18

kHz; Entradas/saídas: Combo + XLR paralelo com chave Mic/Line; Alimentação: Automática, 120 - 230 V (50/60

Hz);Falantes:1x15"+DriveÍitânio;Dimensões(mm):L=572,A=405,P=482.Peso:17,8kg;Acabamento:
Pintura especial, tela de aço com pintura epóxi.

UNIDADF 1, 2.O92,L2 2.O92,12

TOTAL 31
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PREGAO PRESENC!ô.t. NO. 103/2018-CPL - CPL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de de 2018

AO(A)
PREGOEIRO(A) MUN tCtPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL N' 103/2018-CPL.

O aba ixo-assinado, responsável legal pela Empresa
vem pela presente

informar a Vs. Sas. que o Sr é designado para

representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais
documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de
decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir
da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os
atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firma reconhecida em cartório

n_-
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EsrADo D«l ltlnanuÃo
PREFEITTIRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISS,\O PERMANENTE DE LICITAÇAO

pnecÃo pRESENcTAL No 103/20i8 - cpL

ANEXO ilt

(MINUTA DO CONTRATO)

AoursrÇÃo DE EeurPAMENTos E

MATERIAL PERMANENTE (SOM, TELA DE
RnoleçÃo, MrcRoFoNES, PEDESTAIS,
ESTABTLTZADOR E ETC), QUE ENTRE St
cELEBRAM o MuNtcípto DE tMpERATRtz E

A EMPRESA NA
FORMAABAIXO.

Ao(s) _ dias do ;nês de _ do ano de 20'18, de um lado, o MUNICíP|O DE
IMPERATRIZ, CNP.J/l/lF: n.o 06.'158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o 201

- Centro, atravé,; clo(a) Secretário(a) Municipal

_, brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o

SSP/MA e do CPF/lvlF n.o doravante denominada simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , CNPJ/MF n.o

, estabelecida na _, neste ato, representada
oportador do RG n e do CPF/MF n o

, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em
vista o que consta no Processo n,o e proposta
apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição
na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presênte
Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e
condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste contrato a aquisição de Equipamentos e Material Permanente
(Som, tela de Projeção, Microfones, Pedestais, Estabilizador e etc). com motivaçâo no

Processo Administrativo n' 1í.005.í0612018, e em conformidade com o Pregão
Presencial n" 103/2018-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram
este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei no. 8.666, de 21 de

I

CoNTRATO No_/2018

pelo, Sr.

§_
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junho de 1993 e suas alterações.

cLÁusuLA SEGUr\rDA - pRAzo E coNDrÇÕES DE ExEcuÇÃo

| -A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3'1 de dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.

ll - O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme
a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da
existência de disporibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela
Contratante, por ocasião da emissão da solicitaçâo formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

lll - O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais
disposiçÕes deste Termo de Referência.

lV- A contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
após a solicitaÇão fornral pela Contratante.

V- Os materiais entregues devêrão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

Vl- A contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificaçÕes e condiçóes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

O valor do presente contrato é de R$.... ..... .. . ( . )

l- O valor global estimado do contrato apresentar-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo ll a este Termo de Referência.

ll - os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos áventualmente incidentes sobre os serviços, náo podendo sofrer reajuste de
qualqúer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item '12 deste Termo de Referência;

lll - Caso a contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescriçÕes da Lei no 8.666/93'

lV - A contratada de're:á apresentar, pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,

para conferência por parte da Contratante e posterior aprovação para faturamento.

V - Depois de realizada conferência e aprovaçâo do pré-faturamento, a contratada deve

emitir a nota fisaal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser

entregues na secretâria de Adminiskação e Modernização, situada na rua simplício

,t',
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Moreira, no 1478 - centro, lmperatriz - MA, para fins de liquidação e pagamento

Vl - O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em ate 30 (trinta)
dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

Vll - O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
O FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total de empenho.

Vlll- Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam
sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS.

lX-Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior
a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

X- A atestação da fal.ura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

Xl- Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CoNTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

Xll- A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções,

iato esse que 
-não 

pcderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem

deverá haver prejuÍzo da prestaçáo de serviços pela CONTRATADA'

Xlll- Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documãntal ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços

ou atualização monetária.

xlv- A CoNTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somênte efetuar o pagamento

após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificaçÕes

do contrato.

xv- A CoNTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o

fornecimento efetivamente efetuado.

ca_
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XVI- A CONTRATANI'E, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela
CONTRATADA, nos termos do contrato.

XVll- No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa
nominal de 60/o a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros
simples.

Xvlll- O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EIVI = lx N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; l= índice de compensação financeira =
0,00016438; e VP = Valor da prestaçáo em atraso.

CLÁUSULA QUARTA - DAS MULTAS, SANÇOES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO
GONTRATUAL

'1éà'
-_tt',

..tJ

l- Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a
gravidade da falta cometida:
| - advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçâo, no caso

de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuÍzos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
ll - multas:
a) 0,03% (três centésinlos por cento) por dia sobre o valor dos produtos entregues com

airaso, decorricos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da multa ou pela rescisão, em razáo da inexecução total'

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas.
c)5%(cincoporcenÍo)sobreovalorg|obalatualizadodocontrato,pelanáo
íanutenção das condiçõei de habilitação e qualificação exigidas no instrumênto

convocatório.
d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato 

. 
oconido' pelo náo

cumprimento de quaiscltrer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.

àl lO y" (dez poi cenio) sobre o valor do contrato, na hipóteàe de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.
Í) 20 i" liinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescLão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se

quanao houver reiterado descumprimento de_ obrigaçÕes contratuais - atraso superior ao

prazo limite de trinta dias, estabelecidos na alínea "a"'

lll - Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do

artigo 78 da Lei no 8.646/93

§
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lV- Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
V- Rescisão Judicial, nos termos da legislaçáo;
Vl- suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
Vll - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA QUINTA - DA REscISÃo Do coNTRATo
l- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a81 da Lei no. 8.666/93, de 21106193.
ll- Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecimento, sêm justa causa e prévia comunicaÇão à Administração;
d) o desatendimento das determinaçÕes regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execuçáo do Contrato;
i) razÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por paÉe da Administração, dos serviços, acarretando modificações do

íalor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei

no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
k) a suspensão de óua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior

a 120 (cento e vinte) dias, sajvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensÕês que totalizem o mesmo

prazo, independentémente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas dãsmobilizações e mobilizações e outras previstas,

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

l) o atraso superior ã ó0 lnoventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçáo

áecorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao

contratado o direito de optar peia suspensáo do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação;

ry
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m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de
serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas
nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.
p) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a
fusão, cisão ou incorporaçáo, que implique violaçáo da Lei de Licitações ou prejudique a
regular execução do contrato.

cLÁusuLA sExrA- oBRtcAÇÕES DA coNTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que
lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas no Anexo I

deste Termo de Referência, a:
l- lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício
financeiro em que fcr formalizado o contrato.
ll- Respeitar o prazo esripulado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste
Termo de Referêncra e na proposta da CONTRATADA.
lll- Observar o ptazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fornecer os materiais,
após cada solicitação formal, conforme item 13 deste Termo de Referência.
lV- Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execuçáo do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
V- Facilitar à FISCALIZA.ÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
Vl- Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou

a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prêpostos,

independentemente cle outras cominaçôes contratuais ou legais a que estiver sujeita.

vll- Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutençáo dessas

condições.
Vlll- Á assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) rjias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sançÕes

previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
iX- A t""r"a injustiÍicacla do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimenio total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.
X- Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a exêcução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei

8.666/93.
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18.'12- Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqúências de sua inexecução total ou parcial.
Xl- lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0í (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração,
que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizat pela execuçáo do objeto.
Xll- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes
resultantes da execução ou de materiais empregados;
Xlll- Reparal cor'rigrr. remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreçÕes, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
XIV- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
XV- Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisiçôes com vÍcios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.
XVI- A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
XVll- A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
XVlll- Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçÕes referentes às leis

trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
XIX- Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Contratante.
XX- Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigaçÕes pactuadas entre as partes.

XXI- pãgar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-

de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação'
XXll- Gaiantir que a ação ou omissâo, total ou parcial, da fiscalização do setor

competente, não eximirá ã Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento

das obrigações pactuadas entre as partes.

Xxlll- Rêlátar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados

XXIV- Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica cie acidente de trabalho, bem como por todas as despesas

delorréntes do fornecimento do ob.ieto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,

impostos e contribuiçÕes, indenizações, vales-transportes, vales-refeiçÕes, e outras que

porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei.

LXV- R".pon.abilizai"..se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,

acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,

transportes, fretes, equipamentós, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza

'e'
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ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos
serviços contratados.
XXVI- Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
XXVII- Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Protêção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
XXVlll- Arcar com todos os ônus de transportês e fretes necessários.
XXIX- Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante;
XXX- Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos materiais.
XXXI- Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
M unicipal.

\/ XXXII- Entregar o obleto na Secretaria Municipal de Administração e Modernização ou
outro local designado por esta.
XXXlll- Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.
XXXIV- Manter inalterados os preços e condições da proposta.
XXXV- Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
XXXVI- Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução
do contrato.
XXXVII- Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das
disposições contidas no Termo de Referência, no Edital, inclusive quanto ao compromisso
do fornecimento dos materiais licitados, atendendo às solicitações da Fundação Cultural.
XXXVlll- Atender as denrais condições descritas neste Termo de Referência.
XXXIX- Sâo expressanrente vedadas à contratada:
d) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia

autorizaçáo do Município;\/ e) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
í1 a contrataçáo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante

o período de fornecimento.

CLÁUSULA SÉIMA- CRITÉRIO DE REAJUSTE

l- Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas

hipóteses decõrrentes e devidamente comprovadas das situaçÕes previstas na alinea "d"

do inciso ll do art. 65 da Lei no 8.666/í993.
ll- para restabelecer a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os en€rgos da

Contratada e a retribuição-da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"

do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO

b-
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l- Efetuar o pagamento na forma do item '11 deste Termo, após o recebimento definitivo dos
materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiçÕes deste Termo de Referência-
ll- Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item't5 deste Termo de Referência.
lll- Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando err registro próprio as falhas detectadas.
lV- Rejeitar os materiais cujas especificaçôes não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - deste Termo de Referência.
V- Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execuçáo do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
Vl- lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
materiais e equipamentos e exigir a sua substituiçáo ou reparaçáo, conforme o caso.
Vll- Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificações e condiçÕes estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
ocorrências ao Orgão Gerenciador.
Vlll- Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos bens fornecidos.
lX- Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do p@zo e condições estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei

8.666/93 e suas alteraçÕes.
X- Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, Sob a

forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária
Xl- Expedir as Autorizações de Fornecimento.
Xll-Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08:00h às 14h00, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;
Xlll- Disponibilizar local adequado para a realização da entrega
XIV- Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execuçáo do contrato;
xv- Permitir o livre acesso dos empregados da CoNTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,

para a entrega material.
kvl- Proporõionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinaçÕes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do

Termo de Referência;
XVll- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XVlll- Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada'

l- Não e permitida a subcontrataçáo total ou parcial para a execução do contrato.

cLÁusuLA NoNA - OBR|GAÇOES DO CONTRATANTE

N-
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XIX- Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
XX- Aplicar à (s) Iicitante (s) vencedora (s) as sançÕes administrativas previstas na
legislação.

cLÁusuLA DÉcrMA- Do cRlTÉRro DE AcErrAÇÃo Do oBJETo
l- O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
a-PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos I e
ll - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade êm que se observarão
apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho.
b- DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificaçÕes, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal
do contrato, a ser designado pela Conhatante.
lll- O descarregamentl do produto ficarâ a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada
a mão de obra necessária.
lV- O aceite/aprovaçáo do(s) produto(s) pelo órgão licitante náo exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especificaçÕes estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao
municÍpio as faculdacies previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

l- A fiscalização e acompanhamento da execuçáo do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor CLEITON RIBEIRO DE CARVALHO, Diretor Executivo, matrícula no

34.883-0, ou outros representantes, especialmente designados, que anotaráo em registro
próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas
ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
ll- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissâo
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes a Administração.
lll- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lÚ- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CoNTRATANTE, ou

terceiros em razáo de ação ou omissáo dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus

prepostos, independertemente de outras cominaçÕes contratuais ou legais a que estiver

sujeita.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz- MA com renúncia expressa de qualquer outro,
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por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução deste Contrato.
E, para firmeza e c,Jrno prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e
achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz(MA), _ de de 2018

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Lega I
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PREGÃO PRESENCII,L N' 103/2018.CPL

ANEXO IV

MODELO DE DEGLARAÇÂO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DA LEt
8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ no

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
_, portador da Cartelra de ldentidade no

do CPF no _, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art.27 da
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de
1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e náo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega m:nor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

{r

Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCIAL NO 103/20í8-CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABTLTTAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n' 10312018-
CPL realizado pela Preíeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que
damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2018

Representante Legal da Empresa

ESTADO DO ]\{ARANHÃO
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